
Como citar este artigo

Número completo

Mais informações do artigo

Site da revista em redalyc.org

Sistema de Informação Científica Redalyc

Rede de Revistas Científicas da América Latina e do Caribe, Espanha e Portugal

Sem fins lucrativos acadêmica projeto, desenvolvido no âmbito da iniciativa
acesso aberto

Caderno CRH
ISSN: 0103-4979
ISSN: 1983-8239

Universidade Federal da Bahia - Faculdade de Filosofia e
Ciências Humanas - Centro de Recursos Humanos

Almeida, Jorge
A QUESTÃO DA POLÍTICA EXTERNA DO BRASIL NA CAMPANHA PRESIDENCIAL DE 2022

Caderno CRH, vol. 36, e023030, 2023
Universidade Federal da Bahia - Faculdade de Filosofia

e Ciências Humanas - Centro de Recursos Humanos

DOI: https://doi.org/10.9771/ccrh.v36i0.55376

Disponível em: https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=347677578030

https://www.redalyc.org/comocitar.oa?id=347677578030
https://www.redalyc.org/fasciculo.oa?id=3476&numero=77578
https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=347677578030
https://www.redalyc.org/revista.oa?id=3476
https://www.redalyc.org
https://www.redalyc.org/revista.oa?id=3476
https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=347677578030


1

Jorge Almeida

C
a

d
e

r
n

o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
6,

 p
. 1

-1
8,

 e
02

30
30

, 2
02

3

A QUESTÃO DA POLÍTICA EXTERNA DO BRASIL 
NA CAMPANHA PRESIDENCIAL DE 2022

Jorge Almeida*

* Universidade Federal da Bahia (FFCH-UFBA). Faculdade 
de Filosofia e Ciências Humanas.
Estrada de São Lázaro 197, Federação. Cep: 40.210-909. 
Salvador – Bahia – Brasil. jorgealm@uol.com.br.
https://orcid.org/0009-0003-1539-5957

D
O

SS
IÊ

 3

http://dx.doi.org/10.9771/ccrh.v36i0.55376

O objetivo deste artigo é discutir como a questão da política externa apareceu na campanha eleitoral presidencial 
do Brasil em 2022. Foi feita uma articulação teórica-histórica-empírica, trazendo subsídios bibliográficos de ou-
tras campanhas, além do contexto nacional e internacional. O referencial teórico inclui comportamento político, 
marketing político e política externa. Foi feita uma pesquisa empírica primária de análise de conteúdo dos progra-
mas oficiais dos dois principais candidatos e de suas performances no horário gratuito de TV, nos debates de TV e 
na agenda do Jornal Nacional da TV Globo. Os candidatos têm linhas gerais de política externa que são coerentes 
com seus programas de governo e suas concepções político-ideológicas, as quais ficaram, em parte, expressas em 
seus programas oficiais e, em parte, guardadas pela “ambiguidade estratégica”. Por outro lado, o uso da mídia foi 
guiado por um marketing político-eleitoral imediatista, voltado para a captação do voto racional-pragmático e do 
voto por valores. Focado na “pequena política”, deixando o debate abrangente praticamente excluído.

Palavras-chave: Política externa na campanha de 2022. Política externa brasileira. Política externa de Lula e Bolso-
naro. Política externa e marketing político. Campanha presidencial de 2022.

INTRODUÇÃO

Este artigo discute como a questão da 
política externa apareceu no processo da cam-
panha eleitoral para presidente da República 
do Brasil em 2022, especialmente nos discur-
sos das duas principais candidaturas, de Lula 
da Silva e Jair Bolsonaro.

No levantamento bibliográfico feito, en-
contramos poucos artigos tratando do tema 
nas campanhas anteriores. Entre o encontra-
do, a maioria tem uma base empírica limitada, 
parte dela exclusivamente sobre os programas 
formalmente registrados pelas candidaturas. 
Nesse sentido, este artigo procurou inovar na 
abordagem da temática na campanha presiden-
cial de 2022 e, além disso, trazer um levanta-
mento de dados provavelmente inédito, por sua 
abrangência empírica, em eleições presidências 
brasileiras, sobre a questão da política externa.

Nesse contexto, procuramos: a) investi-
gar o conteúdo dos programas de política ex-

terna dos candidatos e se estes foram coerentes 
com seu programa geral, com a política externa 
exercida por seus mandatos na presidência e 
com o programa defendido em campanhas an-
teriores; b) estudar a importância relativa dada 
à Política Externa (PE) pelas candidaturas; e c) 
avaliar se o tema pode ter influenciado, de al-
guma maneira, a decisão de voto, ao menos de 
uma parte do eleitorado.

A pesquisa empírica foi primária. Fizemos 
uma análise de conteúdo, quantitativa e qualita-
tiva, de como os dois principais candidatos, Lula 
da Silva e Jair Bolsonaro, trataram o tema em 
diversos espaços e meios de campanha, como 
o programa oficial dos candidatos registrado no 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE), o Horário Elei-
toral Gratuito de Televisão (HEGTV), os debates 
mais importantes na TV e a agenda dos candida-
tos no Jornal Nacional, da TV Globo. Sem pre-
tensões de abarcar tudo, foi mais abrangente que 
outros artigos que estudamos.1

Desse modo, optamos por um esforço de 
articulação teórica-histórica-empírica que aten-

1 Pesquisamos os programas oficiais dos dois candidatos, 
34 programas do HEGTV, 4 debates e 50 programas do Jor-
nal Nacional.
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desse à diversidade de questões em discussão e 
que trouxesse subsídios de um levantamento bi-
bliográfico de outras campanhas, além do contex-
to nacional e das disputas geopolíticas em nível 
global. O referencial teórico inclui elementos das 
relações entre mídia e política, comportamento e 
marketing políticos e sobre política externa. Mes-
mo com insuficiências e lacunas e com pouco es-
paço para um aprofundamento teórico maior, foi 
o melhor método que encontramos para oferecer 
uma visão totalizante do objeto.

Sendo o espaço limitado, não foi possí-
vel uma exposição dos resultados mais deta-
lhada, de modo a expressar a riqueza dos da-
dos que levantamos. Assim, mesmo com uma 
certa superficialidade nas descrições, optamos 
por priorizar a oferta de uma visão panorâmi-
ca, porém menos fragmentada e mais dialética 
entre as várias fontes, para dar uma melhor 
compreensão da unidade dos discursos dos 
candidatos dentro da diversidade de formas.

O ESTADO DA ARTE NA BI-
BLIOGRAFIA DE CAMPANHAS 
ANTERIORES

Na leitura bibliográfica, vimos duas 
questões polêmicas principais: 1) se os candi-
datos dão ou não importância ao tema da PE; e 
2) se o assunto influencia nas intenções de voto.

Num artigo que estuda eleições na Amé-
rica Latina – incluindo o Brasil –, Onuki e Oli-
veira (2006, p. 145) concluem que política ex-
terna “não dá nem tira votos”:

Diferentemente do que acontece em países desen-

volvidos, particularmente nos EUA, a política ex-

terna não costuma ser tema central em processos 

eleitorais nos países latino-americanos. Ainda que 

seja um tema amplamente discutido ao longo das 

campanhas, não chega a ser fator determinante di-

reto do voto. Em outros termos, política externa não 

dá, nem tira voto.

Os autores concluem também que as 
forças de centro-direita tendem a dar mais 
ênfase às discussões sobre temas comerciais, 

enquanto as de centro-esquerda priorizariam a 
dimensão política nas relações.2

Oliveira e Onuki (2010) fizeram um es-
tudo bem rico sobre as propostas dos partidos 
brasileiros em geral até antes de 2010, con-
cluindo que os partidos têm “capacidade de 
formulação de propostas”. Entretanto, a pes-
quisa foi basicamente dos programas formais e 
não sobre seu uso nos espaços midiáticos das 
campanhas, não permitindo uma avaliação do 
espaço real que a temática assume nas estraté-
gias de marketing das candidaturas.

Já Contrera e Hebling (2014, p. 193) fi-
zeram um estudo a partir de uma análise de 
conteúdo programático dos 11 partidos que 
apresentaram candidaturas nas eleições pre-
sidenciais de 2014, também concluindo que a 
política externa está presente nos programas 
de todos os partidos e que “cada vez mais essa 
temática tem ganhado um espaço importante 
no debate presidencial”.

Enquanto isso, Lopes e Faria (2014, p. 
139) reforçam essa opinião, considerando que 
“Tradicionalmente relegada ao segundo plano 
das disputas eleitorais, a política externa co-
meçou a figurar, nas últimas duas décadas, 
como elemento importante do temário de can-
didatos à Presidência da República no Brasil”.

Ressaltaram ainda que, naquele ano, 
no último debate da Rede Globo, Aécio Neves 
acusou o governo Dilma de ter financiado o 
Porto de Mariel (Cuba) através do Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econômico e So-
cial (BNDES), significando isso que 

há pelo menos a expectativa que a política externa, 

conquanto incapaz de dar voto, possa minar a ima-

gem e o prestígio de partidos e candidatos [...] o que 

talvez estejamos testemunhando no Brasil hoje seja 

a superação definitiva da ideia de irrelevância elei-

toral da política externa (Lopes; Faria, 2014, p. 146).

Porém, numa pesquisa que analisou 
planos de governo, debates e entrevistas, Vaz 
(2016) concluiu, de modo diverso, que a políti-
ca externa continuava como tema secundariza-
2 Como veremos, não foi bem isso que assistimos na cam-
panha de 2022 no Brasil.
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do nos programa dos candidatos à Presidência 
da República, o mesmo ocorrendo com a im-
prensa, “despertando pouco interesse no eleito-
rado” e tendo “fraca influência nos discursos”.

Finalmente, Simão (2014, p. 15), num 
artigo que buscou fazer uma análise de con-
teúdo dos programas de política externa dos 
candidatos em 2014, concluiu que houve uma 
simplificação, pois

em que pese a campanha eleitoral ter trazido ao de-

bate público temas relevantes da política externa, 

as propostas dos presidenciáveis, iluminadas pela 

agenda midiática, correm o risco de apresentar à 

sociedade brasileira uma simplificação da política 

externa.

Já sobre 2018, Silva e Lahuerta (2021), 
numa pesquisa sobre as campanhas de Bolso-
naro, Lula e Haddad, em suas páginas no Fa-
cebook, fizeram uma análise de conteúdo lis-
tando os dez temas de maior frequência, nada 
aparecendo sobre a Política Externa Brasileira 
(PEB). Além disso, o termo “relações exterio-
res” só apareceu no artigo uma única vez.

No mesmo ano, o Observatório de Re-
gionalismo (2018, p. 6) concluiu que a PE tem 
pequena relevância nas campanhas para pre-
sidente do Brasil diante de outros temas como 
“economia, segurança, saúde e educação [...] 
levando à conclusão de que, definitivamente, 
a política externa não ganha eleições”.

Junqueira e Ferreira (2018, p. 16), ape-
sar de notarem um silêncio sobre a República 
Popular da China (RPC) e a Venezuela, conclu-
íram que a campanha de Haddad em 2018 in-
vestiu no retorno da política externa de Lula e 
Dilma, defendendo a

retomada de uma política externa ativa e altiva [...] 

em três grandes eixos: América Latina e Integração 

Regional; Cooperação Sul-Sul; Multilateralismo e 

BRICS (grupo de cooperação entre Brasil, Rússia, Ín-

dia, China e África do Sul) [e] indica a necessidade 

de reformar os organismos multilaterais, sobretudo 

a reforma do Conselho de Segurança da ONU e a 

proposta de transformar o G-8 em G-20.

Segundo Souza e Telarolli (2018), na 
campanha de Bolsonaro em 2018 não há uma 
sistematização de política externa, e uma bus-
ca feita por termos como “política externa”, 
“política exterior”, “diplomacia” e “projeção 
internacional” não encontrou nenhum resulta-
do, enquanto “relações exteriores” e “comércio 
exterior” só apareceram uma vez. Acrescentam 
que o programa repudia “regimes ditatoriais” 
e defende um alinhamento com “democracias 
importantes destacadas como Estados Unidos, 
Israel e Itália”, apontando que 

a campanha presidencial de Bolsonaro reforça uma 

tendência geral observada nesse processo eleitoral: 

nota-se uma queda no número de incursos a temas 

de política externa. No caso específico do candida-

to, a política externa é uma pauta praticamente au-

sente nos debates de televisão e nas propagandas da 

campanha (Souza; Telarolli, 2018, p. 30).

Porém, ainda sobre 2018, Casarões 
(2019, p. 231) chega a uma conclusão diferen-
te: “a política externa saiu da cozinha e entrou 
na sala de estar. Mas, em vez de sentar-se edu-
cadamente com os demais, causou transtorno 
e espanto ao subir em cima da mesa”.

Já Cairo Junqueira (2022, p. 5) considera 
que, na campanha de 2018, pode-se dizer que 

Antes fatores secundários, questões ligadas à diplo-

macia e ao regionalismo causaram debates acalora-

dos na corrida presidencial em virtude de polari-

zações políticas e do novo posicionamento de Jair 

Bolsonaro que viria a ser o próximo presidente elei-

to. Bolsonaro causou um rompimento no legado his-

tórico estabelecido pela política externa brasileira, 

de modo geral, e pela diplomacia, especificamente.

Sobre as eleições de 2022, Guimarães e 
Dias (2022), analisando a campanha de Lula, 
e Erthal e Pessoa (2022) a de Bolsonaro, apre-
sentaram uma análise programática dos candi-
datos semelhante à que trazemos neste artigo. 
Porém, suas pesquisas estiveram limitadas aos 
programas registrados no TSE e declarações na 
mídia.
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O CONTEXTO DA CAMPANHA DE 
2022

O contexto da campanha de 2022 foi de 
forte crise em níveis nacional e internacional. 
O aprofundamento das políticas ultraneolibe-
rais pelos governos Temer e Bolsonaro, como o 
teto de gastos, os cortes em políticas públicas 
sociais, as reformas previdenciária e trabalhis-
ta, as privatizações, o arrocho do salário-míni-
mo, além da inflação, pioraram a crise econô-
mica e social, o desemprego e a queda da renda 
dos trabalhadores e da “classe média”.

Essa situação agravou as heranças da 
crise do modelo neodesenvolvimentista im-
plantado no governo Lula (Borges Neto, 2005). 
Houve uma convergência com a destruição de 
empresas nacionais resultante da Operação 
Lava Jato e das medidas neoliberais tomadas 
no início do segundo mandato de Dilma Rou-
sseff. O clima de crise econômica e social e o 
desgaste de grande parte das elites políticas 
que vinham ocupando o centro da cena gover-
no/oposição desde 1994 (Partido da Social De-
mocracia Brasileira /Partido dos Trabalhadores 
– PSDB/PT) criaram condições para a emergên-
cia de um “salvador da pátria” com um perfil 
neofascista que, ajudado pela Lava Jato, pelo 
golpe do impeachment de Rousseff e a prisão 
de Lula da Silva, acabou ocupando o espaço 
eleitoral da direita liberal e vencendo as elei-
ções de 2018, com um discurso explicitamente 
de direita, conservador, autoritário e regressi-
vo em direitos sociais, humanos e ambientais.

Bolsonaro atacou a limitada democracia 
liberal representativa, os direitos sociais e a 
soberania nacional, num contexto de aprofun-
damento da crise econômica mundial, agora 
em convergência com a pandemia da covid-19, 
que foi enfrentada pelo governo de modo ne-
gacionista, trazendo 700 mil mortes e outras 
consequências nefastas. Enfim, a campanha 
ocorreu num período de reforço da hegemo-
nia burguesa (Gramsci, 2000), de fraqueza dos 
movimentos de resistência popular, de ame-
aças e apelos a golpes de Estado e de tutela 

das Forças Armadas, de setores empresariais, 
do Parlamento e do Supremo Tribunal Federal 
(STF) sobre o governo Bolsonaro, além de um 
extremo abuso da máquina do Estado para fa-
zer marketing governamental.

O Brasil – país historicamente depen-
dente do imperialismo, principalmente dos Es-
tados Unidos da América (EUA), até o início do 
século XXI – a partir do governo Lula (2009), 
passou a ter a China como principal parceiro 
comercial bilateral – em detrimento dos EUA, 
da União Europeia (UE) e do Mercado Comum 
do Sul (Mercosul) –, aprofundando uma rela-
ção estratégica na qual a China aproveitou o 
Padrão de Reprodução do Capital já existente 
(Filgueiras, 2018; Osorio, 2012) permissivo à 
penetração de seus capitais.

Apesar dos discursos pró-EUA e anti-
-China de Bolsonaro e seus aliados ideológicos 
e dos atritos diplomáticos criados nos dois pri-
meiros anos do seu governo, o comércio com 
a RPC bateu seguidos recordes anuais durante 
todo o seu governo e, em 2021, o Brasil foi o 
país do mundo que mais recebeu investimentos 
diretos de capitais chineses (Cariello, 2022).

Os quatro anos do governo Bolsonaro 
também coincidiram com uma crise na ordem 
mundial devido à consolidação de uma bipo-
larização geopolítica, agravada pela guerra na 
Ucrânia, tendo, de um lado, os EUA e do outro 
China/Rússia, cada qual com seus aliados.

Os anos dos governos do PT foram de 
grande impulso da presença chinesa no Brasil 
e coincidiram com a consolidação da conver-
são da China ao capitalismo (Shi, 2018; Sou-
za, 2018). Já no governo Bolsonaro houve uma 
consolidação da expansão chinesa como potên-
cia mundial, do enfraquecimento relativo dos 
EUA, de uma bipolarização de tipo imperialista 
e maior dependência (Marini, 2011) do Brasil 
e dos países da América Latina em relação à 
China (Almeida, 2022b; Osorio, 2015), que se 
tornaram palco da disputa EUA versus China.

Numa campanha na qual a disputa de 
projetos estivesse acima do imediatismo do 
marketing manipulativo, o esperado seria ver 
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essas questões, em suas relações com a PEB, 
tendo ênfase no discurso dos candidatos. Vere-
mos mais adiante como isso aconteceu.

LINHAS GERAIS DA POLÍTICA EX-
TERNA NOS GOVERNOS DE LULA 
E BOLSONARO

Na bibliografia aqui citada, predomina a 
opinião de que a PEB tem algumas característi-
cas e pilares históricos (Ramanzini Júnior, 2010), 
especialmente durante o período republicano 
(Pinheiro, 2004) que, segundo Celso Amorim3 
([200-?] apud Portari; Garcia, 2010, p. 2),

orientam tradicionalmente a política externa brasi-

leira: não-intervenção nos assuntos internos de ou-

tros Estados, respeito às soberanias nacionais e ao 

direito internacional, defesa da autodeterminação 

dos povos, entre outros. Estes são princípios tam-

bém consagrados na Constituição de 1988.

O multilateralismo é outra característica 
da PEB que se manifestou ao longo do século 
XX (Pinheiro, 2004), assim como o institucio-
nalismo pragmático, o universalismo e a auto-
nomia (Ramanzini Junior, 2010) e, conforme 
Junqueira (2022, p. 6), 

Práticas zelosas, universalistas, pacifistas, coopera-

tivas e orientadas ao desenvolvimento são caracte-

rísticas centrais das relações internacionais brasilei-

ras. Princípios estabelecidos como autodetermina-

ção, respeito às tratativas internacionais, multilate-

ralismo, cooperação internacional, solução pacífica 

de controvérsias, pragmatismo e cordialidade com 

vizinhos regionais são nossas marcas consagradas.

Mas, ainda de acordo com Celso Amo-
rim ([200-?] apud Portari; Garcia, 2010, p. 2), “a 
política externa é uma política pública como as 
demais. Está sujeita à expressão das urnas e da 
opinião pública. Os princípios são os mesmos, 
mas as prioridades e agendas podem mudar”.

Portanto, sendo políticas públicas que 
estão sujeitas a disputas dentro e fora de Esta-

3 Celso Amorim foi ministro das Relações Exteriores do Brasil 
durante os mandatos dos presidentes Itamar Franco e Lula da 
Silva e ministro da Defesa no governo Dilma Rousseff.

do, é ilusório supor que isso se dá por interes-
ses nacionais abstratos e se efetiva por obra de 
uma única instituição ou lideranças “carismá-
ticas” (Milani; Pinheiro, 2013).

A partir de referenciais diferentes, isso 
é, grosso modo, a conclusão semelhante de 
Berringer (2015) de que, mais importante do 
que as dinâmicas institucionais e de grupos e 
partidos governantes ou supostos interesses 
nacionais, está a força das frações hegemôni-
cas do capital na determinação da política ex-
terna do Estado em cada momento histórico.

Enfim, o entendimento que orienta este 
artigo é o de que a política externa é resultado da 
luta entre classes e frações de classes e suas res-
pectivas expressões entre as elites políticas nos 
governos e parlamentos nacionais, assim como 
de interesses externos ao país, especialmente 
das potências que, em cada momento histórico, 
tiveram força – econômica, política, diplomática 
ou militar – para pressionar, barganhar ou im-
por seus interesses através de seus monopólios 
e Estados, particularmente no período imperia-
lista do capitalismo (Boron, 2015). São situações 
que expressam a hegemonia de classe existente 
na sociedade (Gramsci, 2000) e como esta se ex-
pressa no Estado, como condensação de relações 
de força (Osorio, 2014; Poulantzas, 1977).

Segundo Celso Amorim ([20--?] apud 
Portari; Garcia, 2010, p. 2), o governo Lula “foi 
fiel aos princípios históricos” da PEB, porém 
com agenda e prioridades próprias no seu go-
verno, que além do multilateralismo, houve 

uma tentativa do Brasil visando aumentar o seu peso 

nos órgãos internacionais tradicionais, como ONU 

(Organização das Nações Unidas), OMC e FMI (Fun-

do Monetário Internacional), buscando modificar as 

estruturas que consolidaram hierarquias no sistema 

internacional (Ramanzini Júnior, 2010, p. 61). 

A PEB do governo Lula expressou sua 
política interna neodesenvolvimentista que, 
apesar de não romper o tripé macroeconômi-
co neoliberal – controle da inflação, equilíbrio 
fiscal e câmbio flutuante –, teve o Estado mais 
ativo para incentivar o processo econômico, 
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com ações moderadas de estímulo ao mercado 
interno, financiamento e apoio a uma parte do 
empresariado nacional e a sua internacionali-
zação, seja para exportação de mercadorias – 
principalmente do setor primário exportador 
–, seja, em algum modo, para investimentos 
no exterior, especialmente das empresas de 
infraestrutura, com apoio da diplomacia e dos 
bancos estatais.

Priorizou as relações chamadas “Sul-
-Sul”, tanto com países dependentes – especial-
mente da América Latina e da África – (Onuki; 
Oliveira, 2006), como a China, mas longe de ser 
uma política anti-imperialista, visando romper 
a dependência e a subsoberania (Osorio, 2014).

Tanto as alterações da política externa 
do governo Fernando Henrique Cardoso (FHC) 
para o de Lula, como deste para o de Bolso-
naro, refletiram alterações na correlação de 
forças na sociedade e no Estado, o que inclui 
tanto os interesses materiais das principais 
frações do grande capital presentes no Brasil, 
como as mudanças nas elites políticas gover-
nantes, além das relações desses capitais e eli-
tes políticas nacionais com capitais e estados/
elites políticas estrangeiros.4

Há um consenso de uma grande mu-
dança a partir do governo Bolsonaro, além de 
muitas contradições discursivas do próprio 
presidente, entre discursos e fatos e entre as 
relações diplomáticas realizadas nos mandatos 
dos seus dois ministros de Relações Exteriores.

Com Bolsonaro, o consenso grande capi-
tal/elites sobre o aprofundamento das políticas 
ultraneoliberais conviveu com fortes contradi-
ções na política externa, especialmente nos dois 
primeiros anos de governo, pois o discurso pre-
dominante no núcleo ideológico mais próximo 
do presidente era contraditório com os interes-
ses das frações hegemônicas do capital, as quais 
acabaram se impondo, inclusive contra alguns 
interesses estratégicos dos EUA.5 Isso acabou, 

4 Conforme as referências teóricas trabalhadas anteriormente.
5 Como no caso da rejeição do Brasil às tentativas da Cen-
tral Intelligence Agency (CIA) e do Pentágono, nos gover-
nos Trump e Biden, de impor o banimento da chinesa 
Huawei da Internet 5G brasileira (Almeida, 2022b).

finalmente, provocando a exoneração do minis-
tro Ernesto Araújo, a queda de Eduardo Bolso-
naro da presidência da Comissão de Relações 
Exteriores da Câmara dos Deputados e tirando 
da cena o discurso anti-China de Bolsonaro e 
membros de seu governo e base política.

Além das confusões na relação com a 
China, os principais destaques na PE de Bolso-
naro foram o pedido de ingresso na Organiza-
ção para a Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nômico (OCDE), que exige maior liberalização 
da economia brasileira e seu enfraquecimento 
em detrimento dos europeus (Azzi, 2021) e o 
anúncio do Acordo Mercosul-UE, que tende a 
aprofundar a “especialização em exportação 
de matérias-primas” (Romano, 2021, p. 58).

Em relação aos EUA, especialmente no 
governo Trump, houve uma “subordinação pas-
siva explícita” às narrativas “pan-nacionalista, 
pró-ocidental, cristã-conservadora-xenófoba” 
e neofascista, contrária ao nacional desenvol-
vimentismo (Berringer et al., 2021). A PEB in-
cluiu um afastamento da Unasul, exclusão da 
Venezuela do Mercosul, afastamento de Cuba, 
Bolívia, da Argentina e da África e prioridade 
nas relações com Israel no Oriente Médio. Além 
de uma posição de “pária na diplomacia am-
biental”, na desconstrução dos direitos huma-
nos e na facilitação da entrada de oligopólios no 
Brasil (Maringoni; Romano; Berringer, 2021). 

Entretanto, os interesses materiais con-
cretos das frações hegemônicas do grande ca-
pital predominaram em relação ao discurso 
ideológico do presidente, reforçando a hipóte-
se colocada mais acima de que a política ex-
terna não é monopólio de instituições estatais.

O COMPORTAMENTO POLÍTICO-
-ELEITORAL

Existem muitas interpretações e funda-
mentos teóricos sobre o comportamento elei-
toral no Brasil. Nos baseamos aqui em estudos 
que têm demonstrado que o comportamento 
político-eleitoral dos brasileiros está ligado 
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principalmente a uma combinação entre o 
voto com eixo numa racionalidade pragmática 
e o voto por valores ideológicos – no sentido 
amplo do termo. Esse último é relacionado a 
elementos subjetivos, vinculados a uma visão 
de mundo, que vão desde valores morais, éti-
cos e religiosos até elementos de compreensão 
abstrata e polissêmica, como nação, democra-
cia, igualdade, liberdade, justiça, paz etc. Rela-
ciona-se, portanto, a visões mais abrangentes 
ou à chamada pauta de costumes que podem 
predominar “mesmo na eventualidade de con-
sequências pessoais, negativas, mais imedia-
tas” (Almeida, 2008, p. 45).

Já o voto baseado na racionalidade prag-
mática se sustenta na maneira como os grupos 
sociais e pessoas se situam diante de personali-
dades políticas, partidos políticos ou governos 
e votam com base em estímulos racionais mais 
imediatistas. Não significa necessariamente 
uma racionalidade fundada em profundos e 
sistemáticos conhecimentos sobre a realidade. 
Tampouco significa necessariamente que as 
pessoas têm uma visão abrangente ou que re-
ceberam informações diversificadas e profun-
das sobre o contexto político e sobre a essência 
das questões em jogo entre as candidaturas em 
disputa. Devido essas limitações, é chamada 
de racionalidade pragmática.6

Além disso, tanto o voto por valores 
como o baseado na racionalidade pragmática 
estão transversalizados, em maior ou menor 
grau, por emoções, sentimentos e intuições.

Esse comportamento político-eleitoral 
foi identificado em algumas eleições presiden-
ciais brasileiras anteriores (Almeida, 2008), 
sendo que o maior ou menor peso eleitoral do 
voto por valores ou do racional-pragmático de-
pende do contexto, do nível de crise social e 
econômica, da presença de cada força política, 
da imagem que cada candidato carrega e da ex-

6 Essa conceituação, entretanto, difere metodologicamente 
da chamada “Teoria da Escolha Racional”, pois esta últi-
ma tem como fundamento o individualismo metodológico 
e uma racionalidade instrumental que desconsidera uma 
racionalidade estratégica, o voto por valores, as emoções e 
um voto não individualista baseado em identificações de 
classe e outros grupos sociais (Figueiredo, 1991).

periência anterior do eleitorado. Enfim, depen-
de da correlação de forças e da conjuntura da 
hegemonia política, o que tem implícito o ní-
vel de consciência das classes e grupos sociais 
e como isso se expressa na sociedade civil, no 
Estado e na estrutura econômica. 

Por outro lado, também é difícil fazer 
uma separação completa entre racionalidade e 
emoção, pois há diversas razões que provocam 
emoções nas pessoas, classes e grupos sociais. 
Apesar disso, segundo Gramsci (2000), a pai-
xão estimula o intelecto, o que significa dizer 
que a emoção presente em processos eleitorais 
não é necessariamente negativa ou positiva, 
podendo obstruir a capacidade racional das 
pessoas ou, ao contrário, incentivá-la. A razão 
também pode estimular maior emoção políti-
ca, independentemente de manipulações emo-
cionais pelo marketing político-eleitoral.

Uma das eleições de maior motivação 
emocional na história brasileira até 2022 foi a 
campanha de 1989, entre Lula e Collor, quan-
do apareceram fortes diferenças entre as can-
didaturas e razões mais fortes para tomada da 
decisão provocaram maior emoção política. 
Depois de 1989, nossa hipótese é que, prova-
velmente, a eleição de 2022 foi a que trouxe 
maior carga emocional, também por ter apare-
cido uma maior diferença entre as duas can-
didaturas, tanto por razões pragmáticas como 
nas preferências por valores.

Tanto nas duas eleições de FHC, como 
as anteriores de Lula da Silva e Dilma Rousse-
ff, a racionalidade pragmática predominou na 
decisão política devido a um cálculo de “cus-
to-benefício” feito pelos eleitores. Votaram em 
FHC para colocar em prática o Plano Real que 
parecia melhorar as condições de vida, e foi o 
fracasso material desse plano e uma posterior 
avaliação positiva dos mandatos do PT (Almei-
da, 2008) que reforçaram uma expectativa de 
melhora da vida econômica e social com Lula 
da Silva e Dilma Rousseff na presidência.

Depois disso, por iniciativa das forças 
da direita, os valores vieram para o centro da 
pauta eleitoral com temas morais, éticos, reli-



8

A QUESTÃO DA POLÍTICA EXTERNA DO BRASIL ...
C

a
d

e
r

n
o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
6,

 p
. 1

-1
8,

 e
02

30
30

, 2
02

3

giosos e de costumes em geral, mas sem esque-
cer que isso ganhou vulto a partir de um novo 
agravamento das condições econômicas e so-
ciais de vida do povo e um forte desgaste das 
forças políticas que dividiam a disputa política 
no Brasil – PT e PSDB. Há, portanto, uma com-
binação de fatores e dos tipos de voto. 

Mais adiante veremos como esses ele-
mentos – racionalidade, valores e emoções – 
surgiram nos apelos de voto sobre PE no marke-
ting político-eleitoral das campanhas em 2022.

O MARKETING POLÍTICO-ELEITO-
RAL

O marketing político-eleitoral é um 
composto de ações que se utiliza de ferramen-
tas do marketing empresarial (Kotler; Arms-
trong, 1999), cujas ações incluem: a realização 
de pesquisas objetivas tanto para entender o 
cenário econômico, social e político do país, 
como para identificar a subjetividade presente 
nas representações sociais da política do elei-
torado ou “opinião pública”; o planejamento; 
e chega à ativação do marketing, que não é so-
mente o discurso e a comunicação midiática, 
mas também o uso de recursos políticos da so-
ciedade civil, do Estado – principalmente no 
caso de quem governa –, do poder econômico e 
da mídia em geral. Inclui também informação, 
contrainformação, guerra subterrânea e cons-
trução de alianças políticas e sociais de classes 
e frações de classes. Portanto, o que aparece 
mais na campanha é principalmente a sua su-
perfície mais ou menos pública.

Em disputas mais importantes, especialmente majo-

ritárias em grandes centros e particularmente nacio-

nais, um marketing eleitoral de sucesso não pode se 

separar de um marketing político de médio e longo 

prazos. O marketing eleitoral é inseparável do marke-

ting político e mesmo do marketing governamental, 

pois, na prática da ação política, o marketing políti-

co em geral (longo prazo) e o governamental, como 

parte dele, estão a serviço do marketing eleitoral, e 

este depende daqueles. Portanto, são momentos dife-

renciados de uma mesma intervenção no processo de 

disputa de hegemonia que se dá a partir de instâncias 

diferentes (Almeida, 2002, p. 230).

A capacidade maior ou menor de persu-
asão, influência, sedução ou manipulação de 
corações e mentes durante a campanha depen-
de do acúmulo de marketing político anterior, 
seja do ponto de vista material seja na imagem 
simbólica dos candidatos, governos e partidos. 
Portanto, o uso do marketing – e suas diver-
sas ferramentas – se tornou indispensável nas 
campanhas massivas. Simplificando um pou-
co, suas ações visam fundamentalmente cons-
truir a credibilidade do programa e do candi-
dato e uma emoção positiva. E, por outro lado, 
desqualificar a credibilidade e o programa dos 
adversários, provocando uma emoção negativa 
em relação a eles (Almeida, 2002).

No Brasil, as campanhas presidenciais, 
na maioria dos casos, teve forte presença do 
Estado como instrumento fundamental de vi-
tória. Foi o caso de FHC em 1994 e 1998, da 
reeleição de Lula em 2006 e da eleição e ree-
leição de Dilma em 2010 e 2014. Diferentes ca-
sos foram as vitórias de Collor em 1989 e Lula 
2002, que foram campanhas de oposição e sem 
apoio do governo em exercício.

Bolsonaro, em 2018, conseguiu centrar 
todo discurso contra o governo e todas as ins-
tituições estatais existentes e, ao mesmo tem-
po, só foi eleito pela ação do próprio Estado 
– Judiciário, Ministério Público, Legislativo e 
Executivo – através do impeachment de Dilma 
Rousseff e da prisão de Lula da Silva e, na reta 
final, se favorecendo da máquina federal e da 
maioria dos parlamentares.

Para vencer as eleições de 2014, a campa-
nha de Dilma, ao lado de apresentar argumen-
tos racional-pragmáticos – resultados positivos 
do seu governo –, usou o Estado para melhorar 
conjunturalmente o cenário econômico e social 
do país no ano eleitoral – melhorando sua credi-
bilidade – e conseguiu promover um marketing 
para destruir a credibilidade e aumentar a rejei-
ção de Marina Silva e Aécio Neves.
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Em 2022, Bolsonaro levou isso ao mais 
alto grau, combinando os apelos eleitorais 
por valores conservadores com argumentos 
racional-pragmáticos. Para isso, não aceitou 
nenhum limite no uso da máquina do Estado 
para melhorar o cenário pré-eleitoral e promo-
ver ações ilegais para obstruir a campanha do 
adversário, assim como usar as fake news para 
destruir a imagem deles, afinal, como já dizia 
Manhanelli (1988, p. 21), antes da campanha 
de Fernando Collor, “Em política, a estratégia 
deve ser utilizada como se utilizam os generais 
em tempo de guerra, pois a única ação vergo-
nhosa em campanha eleitoral é perdê-la [e as-
sim] o puritanismo não tem lugar nem hora em 
uma guerra e nem em uma eleição”.

Parece até que o autor estava imaginan-
do o que aconteceria em 2022. As novas ferra-
mentas, via algoritmos, para obter informações 
– pesquisa – do eleitorado e agir sobre ele para 
ganhar o voto, potencializaram a capacidade 
de manipulação do marketing político-eleito-
ral, mas seus fundamentos e suas regras gerais, 
no essencial, continuam os mesmos. 

A POLÍTICA EXTERNA NA CAMPA-
NHA PRESIDENCIAL DE 2022

A seguir, apresentaremos os resultados 
da pesquisa empírica primária que realizamos 
nos programas oficiais dos candidatos registra-
dos no TSE, no Horário Eleitoral Gratuito de 
TV, na agenda dos candidatos do Jornal Nacio-
nal e nos debates na TV.

Análise dos programas oficiais de Lula e 
Bolsonaro registrados no TSE

Na introdução do programa oficial de 
Lula da Silva7 está o objetivo de “reinserção 
do Brasil como protagonista global” (Brasil, 
2022b, p. 4) pois, segundo ele:
7 Intitulado “Diretrizes para o Programa de Reconstrução e 
Transformação do Brasil” (2023), o programa de Lula tem 
34 páginas, 4 capítulos e 121 parágrafos.

Temos posição e peso estratégicos na geopolítica e 

na geoeconomia mundiais. Apesar das desastrosas 

políticas ambiental e externa do atual governo, não 

será difícil recuperar nossas credenciais interna-

cionais, decorrentes de um histórico de cooperação 

multilateral em defesa da autodeterminação dos po-

vos e da não intervenção em nações soberanas (Bra-

sil, 2022b, p. 6).

No entanto, é no capítulo 4, “Democra-
cia e Reconstrução do Estado e da Soberania”, 
onde afirma-se que “nossa soberania e nossa 
democracia vêm sendo constantemente ata-
cadas pela política irresponsável e criminosa 
do atual governo” (Brasil, 2022b, p. 27), que 
aparece uma proposta de política externa mais 
articulada, porém resumida. São basicamente 
quatro parágrafos com afirmações genéricas, 
que trazem de modo panorâmico os compro-
missos de: 

recuperar a política externa ativa e altiva [que] con-

tribuía para o desenvolvimento dos países pobres, 

por meio de cooperação, investimento e transferên-

cia de tecnologia, [a] cooperação internacional Sul-

-Sul com América Latina e África [e] a ampliação da 

participação do Brasil nos assentos dos organismos 

multilaterais (Brasil, 2022b, p. 28).

Isso se traduz, como prioridades, na de-
fesa da 

integração da América do Sul, da América Latina e 

do Caribe [fortalecimento do] Mercosul, a Unasul, 

a Celac e os Brics, [e] trabalhar pela construção de 

uma nova ordem global comprometida com o multi-

lateralismo [...] e a sustentabilidade ambiental (Bra-

sil, 2022b, p. 28).

Defende ainda políticas de defesa na-
cional e inteligência, com a Forças Armadas 
atuando nos marcos da Constituição. No capí-
tulo 3,8 a política externa também aparece com 
a promessa de “restabelecer um ambiente de 
estabilidade” (Brasil, 2022b, p. 15) para atrair 
investimentos de capitais e para constituir um 
agronegócio “de alta competitividade mun-
dial” (Brasil, 2022b, p. 21).

A questão ambiental, frequentemente li-

8 “Desenvolvimento Econômico e Sustentabilidade Socio-
ambiental e Climática”.
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gada à política externa, aparece com o objetivo 
de cumprir os compromissos que “o país assu-
miu na Conferência de 2015 em Paris” (Brasil, 
2022b, p. 25).

O programa de Jair Bolsonaro9 é mais ex-
tenso e detalhado do que o de Lula da Silva e 
mais rico em citações de questões relacionadas 
à situação internacional e a uma política exter-
na, que estão distribuídas ao longo do texto.10 
Numa perspectiva liberal, do livre mercado e 
contra economias planificadas, consideradas 
“obsoletas”, defende a 

interação robusta com nações democráticas, em 

equilíbrio com nossa vocação universalista, com a 

soberania nacional e com o primado constitucional 

do Direito Internacional [e buscando] mercados, 

fontes de investimento e parcerias de cooperação 

com países de todo o mundo, sobretudo [...] aqueles 

com quem mantemos tradicionalmente fortes laços 

culturais e históricos; e com nosso entorno geográ-

fico nas Américas e no Atlântico Sul, [porém com] 

pragmatismo (Brasil, 2022ª, p. 45).

Além disso, destaca o “grande relevo” 
do Brasil, “como defensor histórico de uma or-
dem global multipolar, do ‘direito internacio-
nal’ e da ‘Carta das Nações Unidas’” e “parte 
incontornável da solução dos principais de-
safios do planeta, tais como a segurança ali-
mentar, a mudança do clima, a saúde global, a 
segurança energética, o desenvolvimento sus-
tentável” (Brasil, 2022ª, p. 44).

Promete, ainda, criar “condições para 
atrair investimentos internacionais”, reduzir 
as “dependências e vulnerabilidades externas” 
e melhorar a capacitação das Forças Armadas 
diante de “potenciais ameaças” à soberania na-
cional. Destaca problemas de “tensão socioe-
conômica e geopolítica, como a pandemia e o 
conflito entre a Federação da Rússia e a Ucrâ-
nia11” (Brasil, 2022ª, p. 46).

9 Intitulado “Pelo bem do Brasil” (2022b), o programa de 
Bolsonaro tem 48 páginas e 4 capítulos antecedidos de 
uma introdução e uma apresentação. 
10 A política externa está principalmente concentrada no 
capítulo 3, seção 3.6 “Governança e Geopolítica”, letra f) 
“Política Externa e Defesa Nacional”.
11 Temas repetidos inúmeras vezes, com vistas a justificar 
dificuldades internas no Brasil e valorizar as respostas 

Quanto à “Sustentabilidade Ambiental” 
(Brasil, 2022ª, p. 37), assume o compromisso 
com os desafios do planeta, com o programa da 
Organização das Nações Unidas (ONU) “Déca-
da da Restauração”, onde a soberania “deve 
ser fator importante”, assim como o “combate 
aos crimes nacionais e transnacionais” (Brasil, 
2022ª, p. 41).

Esse perfil se expressa na presença do 
Brasil em fóruns como a ONU, BRICS, G20, 
Organização Mundial do Comércio (OMC), 
FMI, em missões de paz e na busca de acessão 
na OCDE. Entretanto, silencia sobre o tratado 
Mercosul-UE, que o seu governo estava nego-
ciando.

Note-se que, nem o programa de Lula 
da Silva nem o de Bolsonaro apresentam qual-
quer proposta sobre relações com os EUA e a 
China – sujeitos ocultos em quase toda a cam-
panha –, nem com UE, Rússia, Eurásia, Ásia e 
conflitos internacionais.12

Como vimos, o programa oficial de Lula 
da Silva, apesar dos silenciamentos registra-
dos, guarda coerência com sua política geral 
do neodesenvolvimentismo dependente e inte-
grado à ordem mundial e com as linhas gerais 
da PEB de seus governos e de outras campa-
nhas do PT, ao menos desde 2006. Já o de Bol-
sonaro, é coerente com seu ultraneoliberalis-
mo, mas, na medida em que expressa linhas 
gerais da PE histórica do Brasil republicano, é 
contraditório com seu programa de campanha 
de 2018 e da média de seu governo.

dadas pelo seu governo. “Pandemia” foi citada 34 vezes, 
“Ucrânia” 10, “Rússia” 9, “guerra” 5, “paz” 4. Já o progra-
ma de Lula da Silva não citou a Ucrânia, a Rússia ou “guer-
ra” nem uma vez. Citou “pandemia” quatro vezes e “paz” 
uma vez.
12 Além disso, Bolsonaro nada citou sobre Mercosul, Una-
sul, Celac, África, Caribe, nem acerca dos países que se-
riam muito atacados por ele, como veremos, na campanha 
midiática – Venezuela, Cuba, Nicarágua, Argentina, Chile 
e Colômbia. Lula da Silva nada falou sobre dependência, 
OCDE, OMC, ONU, FMI. Completo silêncio de ambos so-
bre globalização, capitalismo, imperialismo, socialismo e 
comunismo.
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A campanha no Horário Eleitoral Gratuito 
de Televisão (HEGTV)

A importância de investigarmos os pro-
gramas do Horário Eleitoral Gratuito de Televi-
são (HEGTV) está principalmente em dois fato-
res: 1) é o meio mais amplo e aberto disponível 
para os candidatos durante as campanhas; e 
2) estão sob controle das candidaturas, sendo 
previamente editados, a partir das suas estra-
tégias de marketing e sem edição de terceiros 
como os noticiários e mesmo entrevistas e de-
bates ao vivo, que estão sujeitos a perguntas e 
comentários de jornalistas e outros candidatos 
(Almeida, 2002).

O HEGTV perdeu parte da sua impor-
tância relativamente às primeiras campanhas 
presidenciais, pois teve seu tempo de duração 
diminuído e passou a ter a concorrência da TV 
por assinatura e da propaganda na internet. 
Entretanto, continua sendo o principal meio 
para analisar o conteúdo do que os candidatos 
querem propagandear de modo mais amplo.13

Na nossa pesquisa primária tipo análise 
de conteúdo de todos os programas noturnos,14 
nem Lula da Silva nem Bolsonaro apresenta-
ram suas propostas de PE que constavam em 
seus programas registrados no TSE, em ne-
nhum dos 15 programas do 1º turno e 19 do 
2º turno.

Em nove dos 15 programas de Lula no 1º 
turno, nenhum tema relacionado ao “mundo” 
foi abordado. Em outros seis, foram feitas algu-
mas abordagens indiretas como a afirmação de 
que, com Lula, o Brasil “prosperou e chegou à 
sexta maior economia do mundo” (13/09/22), 
com imagens de Lula com lideranças mundiais 
reconhecidas pelo mainstream, como Barack 

13 No primeiro turno, os programas foram veiculados 
de 27/08/2022 a 29/09, às terças, quintas e sábados, das 
13:00h às 13h12m20s e das 20h30 às 20h42m20s, sendo 
15 programas em cada horário. No 1º turno, o tempo foi 
definido a partir da representação de cada coligação na Câ-
mara Federal. Lula teve 3’39” e Bolsonaro 2’38’’, em cada 
horário. No 2º turno, foi de 07 a 28/10, diariamente, exce-
to aos domingos, totalizando 19 programas de 5 minutos 
para cada candidato.
14 Os programas estão disponíveis em: https://www.you-
tube.com/results?search_query=Hor%C3%A1rio+POl%-
C3%ADrtico+na+TV+de+Lula+e+Bolsonaro. 

Obama, Angela Merkel, Papa Francisco, Rai-
nha Elizabeth II e Mandela. O objetivo não 
foi apresentar propostas, mas ressaltar a ima-
gem do ex-presidente e de seu reconhecimen-
to mundial. Em outro exemplo (06/09) houve 
uma defesa da “soberania nacional”.

No caso de Bolsonaro, foram 13 progra-
mas sem menções a questões extranacionais e 
duas para valorizar sua imagem:  Numa delas, 
um locutor afirma que “O Jair está mostrando 
pro mundo que a melhor forma de combater 
a fome é gerando empregos” (tendo ao fundo, 
imagens de Bolsonaro sendo recebido por ára-
bes em um aeroporto indefinido) (03/09/2022).

No 2º turno, em 15 dos 19 programas 
de Lula não houve qualquer tipo de menção 
extranacional. Em outros quatro, houve cinco 
menções, sendo duas para ressaltar seus gover-
nos, afirmando que o Brasil foi a “6ª economia 
do mundo”, o pagamento das dívidas com o 
FMI e 380 milhões de dólares “em caixa” – 
junto a imagens com as lideranças mundiais 
já citadas. Além disso, houve três menções em 
peças de ataque a Bolsonaro, como:

O Brasil sempre foi respeitado no mundo e os bra-

sileiros queridos por todos. Mas, Bolsonaro vem fa-

zendo a gente passar vergonha [...] Nosso país está 

cada vez mais distante das lideranças mundiais. 

Pelo terceiro ano seguido o Brasil não participou da 

reunião do G7. O país virou alvo de protestos pela 

maneira como Bolsonaro está destruindo o meio 

ambiente. Até o papa já criticou essa postura irres-

ponsável [...] A postura de Bolsonaro prejudica a 

atração de investimentos externos e derruba nossa 

economia (Programa de 8/10/2022).

Quanto a Bolsonaro, foram 17 progra-
mas sem citações a questões extranacionais. 
Em dois deles, houve ataques a Lula, ligando-o 
a “ditadores amigos”: “Os governos do PT, do 
Lula e da Dilma mandaram dinheiro do Brasil 
para ditadores amigos. E o pior, eles deram ca-
lote no Brasil [...] O PT preferiu fazer o metrô 
da Venezuela [...] o porto em Cuba [...]” (Pro-
grama de 21/10/2022), ao invés de fazer obras 
no Brasil – tendo ao fundo imagens de Evo Mo-
rales, Nicolas Maduro e Fidel Castro. 
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Note-se que esses ataques mútuos se 
relacionam com maior ênfase, em geral, no 
segundo turno. Enfim, considerando as carac-
terísticas do HEGTV, a ausência completa da 
apresentação de propostas de política externa 
e o uso de algumas questões internacionais de 
modo puramente instrumental – para valorizar 
a imagem política pessoal do candidato e/ou 
atacar o adversário) –, demonstram que isso 
foi uma opção de estratégia de marketing de 
ambas as candidaturas. Nossa hipótese é que 
o objetivo foi evitar o assunto e/ou dar espaço 
a outros temas considerados prioritários pelas 
pesquisas de marketing internas.

Agenda dos candidatos no Jornal Nacional 
da TV Globo

Foi feita uma pesquisa primária tipo 
análise de conteúdo da agenda dos candidatos 
no Jornal Nacional (JN) da TV Globo15 durante 
50 dias.16 O JN divulgou os principais even-
tos das candidaturas e, portanto, pode ajudar 
a verificar nosso objeto dentro da agenda.17 A 
pauta da campanha eleitoral dominou o jornal, 
envolvendo um grande leque de assuntos, in-
cluindo a agenda dos candidatos, noticiando 
os principais eventos promovidos por eles ou 
outros nos quais participaram, trazendo suas 
imagens e áudios.18

Em nossa análise de todos os programas 
destacamos três tipos de conteúdo: 1) propos-
tas concretas de política externa do futuro go-
verno; 2) qualquer tipo de referência ao mun-
do, mesmo que indireta, que pudesse indicar 

15 O JN é o noticiário de maior audiência do país e vai ao ar 
à noite, diariamente, exceto aos domingos.
16 Os programas do Jornal Nacional estão disponíveis no 
Globoplay: https://globoplay.globo.com/v/11028944/
17 Durante a campanha, o JN teve uma duração média de 
50 minutos. No 1º turno, cada candidato teve um minuto 
de cobertura. Nos primeiros dias do 2º turno, foram cerca 
de quatro a cinco minutos para cada um, tempo que foi 
reduzido para cerca de dois minutos a partir do dia 10/10.
18 Começamos a observação em 27/08, data do início do 
HEGTV, indo até a véspera da votação do 2º turno, dia 
29/10. Foi um total de 50 programas, sendo 26 no 1º turno 
e 24 no segundo.

alguma posição do candidato e do Brasil no 
contexto mundial; e 3) nenhuma referência ao 
assunto.

Aqui é necessário um comentário me-
todológico. Acompanhar a agenda dos can-
didatos é importante, pois, como regra geral, 
ela é organizada dentro de suas estratégias de 
marketing e os discursos proferidos são rela-
tivamente autônomos dos sujeitos. Porém, 
aqui, nossa observação está mediada por um 
noticiário submetido a vários enquadramentos 
jornalísticos feitos por uma grande empresa 
privada19 (Campos; Araújo, 2020; Motta, 2010; 
Porto, 2004). Portanto, essa parte do nosso le-
vantamento de dados é válida para dar uma vi-
são geral, mas está sujeita a falhas devido aos 
enquadramentos e à superficialidade do noti-
ciário. Porém, o relevo dado à política externa 
na agenda anunciada pelo JN tem sintonia com 
o resultado obtido em outras fontes.20

A política externa teve uma presen-
ça muito pequena na agenda dos candidatos. 
Na campanha de Lula encontramos apenas 
dois eventos onde a questão teve tratamento 
destacado, entre os 50 programas. Em 29/08, 
quando se encontrou com deputados social-
-democratas do parlamento europeu, ressaltou 
a importância de um diálogo do Brasil com ou-
tras comunidades, defendeu a modernização 
da governança da ONU e prometeu ampliar as 
relações do Brasil com a UE em diversas áreas, 
principalmente na preservação da Amazônia:

A gente não quer transformar a Amazônia num san-

tuário da humanidade. A gente quer explorar na 

Amazônia aquilo que a biodiversidade pode ofere-

cer, seja do ponto de vista da indústria de fármacos, 

seja do ponto de vista da indústria de cosméticos 

(JN, 29/08).

Em 29/10, véspera da votação do 2º tur-
19 Não há espaço aqui para uma discussão teórica mais 
aprofundada sobre essa questão. Mas, no caso concreto, 
nossa hipótese é que o JN, mesmo que pontualmente, não 
poderia deixar de registrar os eventos relevantes da agenda. 
Por outro lado, discursos dos candidatos sobre política ex-
terna no meio de outros eventos podem ter sido omitidos.
20 Para um desenvolvimento futuro dessa pesquisa, po-
de-se recorrer a um conjunto mais abrangente de fontes 
sobre a agenda que poderão mostrar um quadro mais rico 
de informações.
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no, se encontrou com o ex-presidente do Uru-
guai, José Mujica. Ao seu lado, disse que o Bra-
sil está isolado internacionalmente e que vai 
trabalhar para mudar essa relação. Foi a única 
vez que as duas principais potências, EUA e 
China, foram citadas no JN e um raro momento 
identificado no conjunto da pesquisa:

Tentarei fazer uma viagem para restabelecer as rela-

ções com a querida América do Sul, com os Estados 

Unidos, com a União Europeia, com a China. Esse 

país é muito grande, esse país é muito importan-

te, esse país já foi protagonista internacional (JN, 

29/10).

Em seis outros momentos, a questão in-
ternacional apareceu superficialmente, como 
em 12/09, ao receber o apoio formal de Marina 
Silva, quando disse que o Brasil será “protago-
nista internacional na questão do clima”21 (JN 
12/09).

No caso de Bolsonaro, não observamos 
nenhum momento em que o JN tenha registrado 
uma fala que possa ser considerada de propostas 
de PE. Anotamos dez momentos em que ele fala 
sobre o Brasil no mundo, porém o tema é instru-
mentalizado para dizer que os problemas do Bra-
sil se devem a duas causas externas – pandemia 
e guerra na Ucrânia –, mas que, mesmo assim, a 
situação do Brasil está melhor do que “lá fora”. 
Por exemplo, em 27/08, disse que

passamos momentos difíceis com a pandemia e a 

guerra. Mas o Brasil emergiu e hoje os números da 

economia são os melhores do mundo. E cada vez 

mais o mundo olha para nós [...] A gasolina do Bra-

sil é uma das mais baratas do mundo. Estamos em 

negociação final com a Rússia e países do Golfo. 

Para importarmos petróleo (JN, 14/09).

Outros sete momentos os quais, ao me-
nos simbolicamente, esteve presente a questão 
de política externa, aconteceram com Bolso-
naro na função de Presidente da República e 
não em eventos formalmente de campanha. 
Entre eles, em 20/09, produziu o tradicional 

21 No dia 05/09, se encontrou com o presidente da Bolívia, 
Luis Alberto Arce. Supõem-se que foram tratados temas 
das relações bilaterais entre os países, mas o JN não regis-
trou os assuntos.

discurso anual dos presidentes da República 
do Brasil na abertura da Assembleia Geral da 
ONU – no caso, a 77ª –, em Nova York, quan-
do, durante 20 minutos, destoando do espera-
do em sua função, deu ênfase a supostos feitos 
do seu governo dentro do Brasil, para reforçar 
sua campanha. Na ocasião, fez fotos com o Se-
cretário Geral da ONU – António Guterres – e 
teve encontros com os presidentes do Equador 
e da Polônia22. Estes últimos foram eventos de 
governo, que podem ser questionados por sua 
legalidade e legitimidade, mas cujo marketing 
também é parte do marketing político-eleitoral 
em geral (Almeida, 2002).

Síntese dos debates na TV

Foi feita uma análise de conteúdo dos 
quatro debates que tiveram a participação dos 
dois candidatos, dois no 1º turno e dois no 
2º turno, encabeçados pela TV Bandeirantes 
(Band)23 e Rede Globo.24 O tema das relações 
exteriores esteve muito presente em todos eles, 
mas, apesar do formato dos debates ter sido 
bem flexível, permitindo aos candidatos tomar 
a inciativa de inserir temas e administrar seus 
respectivos tempos, em nenhum foi apresenta-
da uma proposta sistemática de PE. Pela limi-
tação do espaço, apresentaremos uma síntese 
analítica global.25

22 Supostamente, nesses encontros bilaterais pode ter havi-
do alguma discussão sobre relações internacionais. Entre-
tanto, isso não foi registrado pelo JN. Além disso, em Sete 
de Setembro, no ato oficial dos 200 anos da Independência 
do Brasil, esteve ao lado dos presidentes de Portugal, Cabo 
Verde e Guiné-Bissau. Em 12/09, esteve na embaixada do 
Reino Unido levando as condolências do governo brasilei-
ro pelo falecimento da Rainha Elizabeth II e em 19/09 foi 
ao seu funeral em Londres e fez um discurso para apoiado-
res que se manifestavam na rua.
23 Esses foram debates em pool da Rede Bandeirantes, TV 
Cultura, Folha de São Paulo e portal UOL.
24 No primeiro turno, como houve a participação de vários 
candidatos, parte do debate não foi entre os dois. Abstra-
ímos aqui as falas dos demais candidatos sobre o tema. 
25 O debate na Band no 1º turno está em https://www.you-
tube.com/watch?v=WwdgWl_nmKI.
 O debate do 2º turno na Band está disponível em https://
www.youtube.com/watch?v=iYVk1CeIs60. 
O debate da Globo no 1º turno está em https://globoplay.
globo.com/v/10979025/.
O debate da Globo no 2º turno está em https://globoplay.
globo.com/v/11072315/?s=0s.
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Bolsonaro manteve uma linha geral, 
abordando a questão principalmente de três 
maneiras: 1) para fazer autopropaganda, ao 
fomentar a narrativa de que a pandemia e a 
guerra na Ucrânia eram os únicos responsáveis 
pelos problemas do mundo e do Brasil e que, 
diante disso, a situação do Brasil, graças a ele, 
estaria melhor do que em outros países; 2) para 
atacar os governos anteriores do PT, por ter fi-
nanciado e ou/apoiado governos supostamente 
de “esquerda”, “ditatoriais”, “corruptos” e “in-
competentes” na gestão econômica,26 usando 
dinheiro público brasileiro (do BNDES), en-
quanto faltava dinheiro para obras dentro do 
Brasil; e 3) diante dos ataques de Lula, listar 
algumas ações de pequena monta, supervalori-
zando-as, ou seja, o tema foi usado exclusiva-
mente como marketing eleitoral instrumental, 
para sua defesa e autopromoção ou ataque ao 
adversário.

Lula da Silva, em linhas gerais, também 
tratou do tema de três modos: 1) para fazer 
autopropaganda, valorizando suas ações nos 
mandatos anteriores e sua condição de melhor 
interlocutor para inserir o Brasil internacio-
nalmente e trazer benefícios econômicos, in-
clusive na crise climática e política ambiental, 
que recebeu destaque relativo em suas falas 
nos debates; 2) para atacar Bolsonaro por seu 
isolamento no mundo, a destruição ambiental 
e a piora da imagem do Brasil, dificultando in-
vestimentos estrangeiros; e 3) para se defender 
dos ataques de Bolsonaro, desviando para sua 
autopropaganda.27

Mas, enfim, nenhum dos dois apresen-
tou um “programa” de política externa.

Além disso, os principais sujeitos da po-
larização internacional que o mundo assiste – 
EUA e China e seus aliados mais próximos, UE 

26 De modo alternado, foram citados Venezuela, Nicará-
gua, Cuba, Argentina, Chile e Colômbia e lideranças como 
Chávez, Maduro, Fernández, Fidel Castro, Boric, Petro e 
Ortega.
27 Anotamos duas exceções: quando Lula defendeu a re-
volução nicaraguense de 1979 e fez uma crítica indireta 
à situação atual, mas disse que, se Ortega e Maduro estão 
errados, que o povo de seus países os puna; e quando de-
fendeu os médicos cubanos do programa “Mais Médicos”. 

e Rússia –, continuaram como sujeitos ocultos, 
não citados ou citados apenas en passant.

Por outro lado, tanto em forma como 
em conteúdo, os debates pareceram mais um 
“bate-boca” – em parte atiçado pelas provoca-
ções de Bolsonaro –, de múltiplos e repetidos 
ataques e contra-ataques – e defesas do tipo 
“eu fiz melhor” –, onde dominou aquilo que 
Gramsci (2000) chamou de “pequena políti-
ca”, em contraposição à “grande política” da 
afirmação de projetos abrangentes, orgânicos, 
totalizantes e que disputam hegemonia.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nosso levantamento bibliográfico mos-
trou que existem polêmicas e análises contra-
ditórias feitas por outros autores sobre a im-
portância da política externa nas campanhas 
anteriores, assim como sobre sua possível in-
fluência na decisão do voto.

Analisando o conjunto do material reco-
lhido em nossa pesquisa, algumas conclusões 
parecem claras e outras são hipóteses que le-
vantamos aqui.

Em nossa pesquisa, a questão apareceu 
de modo diferenciado nos programas oficiais 
registrados no TSE pelos candidatos e nos três 
espaços midiáticos que pesquisamos: HEGTV, 
agenda dos candidatos no JN da TV Globo e 
debates na TV. Nos programas oficiais, ambos 
os candidatos deram um espaço secundário, 
mas reservaram uma sessão onde é possível 
identificar uma linha geral de Política Externa 
para o Brasil, ou, ao menos, um esboço, ape-
sar de pouco consistente e limitado, para a 
importância que a política externa tem tido ou 
precisa ter no conjunto das ações de governo e 
Estado no Brasil.

A proposta de política externa oficial-
mente apresentada por Lula da Silva é coe-
rente com a linha neodesenvolvimentista de-
pendente mais geral do seu programa, assim 
como com os programas das candidaturas do 
PT à Presidência da República apresentadas 
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pelo menos desde 2006. Tem também razoável 
coerência com a política externa aplicada nos 
quatro mandatos anteriores do PT na Presidên-
cia da República.

Enquanto isso, a política externa apre-
sentada por Bolsonaro também guarda coerên-
cia com a linha liberal conservadora de seu 
programa geral, mas tem contradições com o 
seu programa de 2018, pois, agora, se apre-
sentou prometendo aplicar parâmetros mais 
históricos da PEB, como multilateralismo, 
universalismo e respeito às instituições inter-
nacionais, questões que ele desconsiderava ou 
combatia. Como o seu governo teve uma PE 
contraditória, seu programa eleitoral se apro-
xima mais de sua segunda fase, após as pres-
sões do grande capital que levaram à queda do 
ministro Ernesto Araújo e a supressão do dis-
curso anti-China.

Destacamos o silêncio de ambos sobre 
os EUA, a China e outros países, já apontado 
no texto. Assim, China e EUA, foram sujeitos 
ocultos, aparecendo rara e marginalmente, 
num momento em que há uma bipolarização 
mundial (Almeida, 2022a) e onde o Brasil é 
um dos importantes espaços de disputa en-
tre as duas potências. No debate das relações 
internacionais existe o conceito de “ambigui-
dade estratégica”, discurso intencionalmente 
polissêmico também existente no marketing 
político-eleitoral. Teríamos, então, um caso de 
combinação de ambos.

Contudo, os programas oficiais não ex-
pressam o que realmente aconteceu na cam-
panha. Nos espaços midiáticos pesquisados, 
pouco pode ser considerado, a rigor, como 
“Política Externa”, haja vista que as questões 
extranacionais apareceram ainda com menor 
incidência e de modo mais fragmentado e ins-
trumental do que no programa oficial. Em ou-
tras palavras, quando apareceu teve o objetivo 
eleitoral de construir uma imagem de credibi-
lidade para o candidato e desqualificar o ad-
versário, e não para apresentar um programa 
de ação governamental em política externa.

O reduzido espaço-tempo dedicado pe-

los candidatos para o tema de política externa, 
comparando com outros assuntos, e os impor-
tantes silenciamentos são empiricamente mui-
to fortes nos quatro meios que investigamos.

Considerando a discussão que fizemos 
sobre comportamento e marketing políticos, 
nossa hipótese é de que isso aconteceu por uma 
escolha baseada numa estratégia de marketing 
informada pelo uso intensivo de pesquisas in-
ternas, quantitativas e qualitativas de ambas as 
candidaturas, as quais certamente indicavam 
quais temas estavam entre as principais pre-
ocupações e demandas do eleitorado, assim 
como quais seriam os pontos fortes e fracos de 
cada candidato sobre o tema. Provavelmente, 
elas orientaram tanto o pequeno espaço dedi-
cado à política externa, como a melhor manei-
ra de instrumentalizá-la para a autoconstrução 
de credibilidade do candidato e desqualifica-
ção do adversário. 

Nesse sentido, o uso do tema política ex-
terna teria alguma influência no voto? É muito 
difícil dar uma resposta objetiva e conclusiva 
sobre isso, sem pesquisas eleitorais e de recep-
ção midiática específicas. Ficamos, entretanto, 
com a hipótese de que alguma importância 
deve ter tido na decisão de voto do eleitorado – 
para votar ou deixar de votar em determinado 
candidato – se não para ganhar votos, ao menos 
para tirar. Por isso, o tema não ficou totalmente 
fora da pauta dos candidatos e, em grande par-
te da sua utilização, ocorreu na forma de peças 
de ataque, indicando um potencial efeito de 
“tirar votos”. E essa possível influência, mes-
mo pequena, deve ter ganhado importância na 
disputadíssima reta final de campanha.

Em resumo, os candidatos apresentaram 
diretrizes de política externa, ao menos em 
suas linhas gerais, que são coerentes e guiadas 
pelo seu programa geral de governo e suas con-
cepções político-ideológicas. Política externa 
que, em parte, ficou expressa no seu programa 
oficial e em parte foi resguardada pela “ambi-
guidade estratégica”.

Por outro lado, a maneira como a ques-
tão foi tratada na campanha midiática foi 
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guiada pela estratégia de marketing político-
-eleitoral de cada candidatura e voltada para 
a captação do voto racional-pragmático e do 
voto por valores, focando na pequena política 
e deixando o debate de projeto global pratica-
mente excluído.

Finalmente, é difícil saber até que pon-
to a política externa ocupou um maior espaço 
em 2022 do que em campanhas anteriores e 
se isso é uma tendência. A dificuldade ocorre 
porque as pesquisas anteriores que estudamos 
utilizaram metodologias diferentes e fontes 
empíricas limitadas, tornando arriscado fazer 
comparações seguras. Se será uma tendência 
para o futuro, somente o desenvolvimento das 
contradições e da luta social e política, na-
cional e internacionalmente, até as próximas 
campanhas, poderá dizer. 

Recebido para publicação em 10 de julho de 2023
Aceito em 27 de novembro de 2023
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LA QUESTION DE LA POLITIQUE ÉTRANGÈRE 
DU BRÉSIL DANS LA CAMPAGNE 

PRÉSIDENTIELLE DE 2022

Jorge Almeida

L’objectif est de discuter de la manière dont la 
question de la politique étrangère est apparue dans la 
campagne électorale présidentielle au Brésil en 2022. 
Une articulation théorique-historique-empirique a 
été faite, apportant des subventions bibliographiques 
d’autres campagnes, en plus du contexte national 
et international. Le cadre théorique comprend le 
comportement politique, le marketing politique et 
la politique étrangère. Une recherche empirique 
primaire a été réalisée pour analyser le contenu des 
programmes officiels des deux principaux candidats 
et leurs performances dans les émissions de télévision 
gratuit, dans les débats télévisés et dans l’agenda 
du Jornal Nacional sur TV Globo. Les candidats 
ont présenté les lignes générales d’une politique 
étrangère, qui est cohérent avec leurs programmes 
de gouvernement et leurs conceptions politico-
idéologiques, qui a été en partie exprimé dans leur 
programme officiel et en partie gardé par “l’ambiguïté 
stratégique”. D’autre part, l’utilisation des médias était 
guidée par un marketing politico-électoral immédiat, 
visant à capter le vote rationnel-pragmatique et le vote 
des valeurs. Centré sur la “petite politique”, laissant 
le débat d’ensemble pratiquement exclu. D’autre part, 
l’utilisation des médias a été guidée par un marketing 
politico-électoral immédiat, visant à capter le vote 
rationnel-pragmatique et le vote des valeurs. Centré 
sur la “petite politique”, laissant le débat d’ensemble 
pratiquement exclu.

Mots clés: Politique étrangère dans la campagne 
2022. Politique étrangère brésilienne. Politique 
étrangère de Lula et Bolsonaro. Politique étrangère et 
marketing politique. Campagne présidentielle 2022

THE ISSUE OF BRAZIL’S FOREIGN POLICY IN 
THE 2022 PRESIDENTIAL CAMPAIGN

Jorge Almeida

The objective is to discuss how the issue of foreign 
policy appeared in the presidential election campaign 
in Brazil in 2022. A theoretical-historical-empirical 
articulation was made, bringing bibliographical 
subsidies from other campaigns, in addition to the 
national and international context. The theoretical 
framework includes political behavior, political 
marketing and foreign policy. A primary empirical 
research was carried out to analyze the content of 
the official programs of the two main candidates and 
their performances in free TV time, in TV debates 
and in the agenda of Jornal Nacional on TV Globo. 
The candidates have general lines of foreign policy 
that are coherent with their government programs 
and their political-ideological conceptions, which 
were, in part, expressed in their official programs 
and, in part, guarded by “strategic ambiguity”. On 
the other hand, the use of the media was guided by 
an immediate political-electoral marketing, aimed 
at capturing the rational-pragmatic vote and the 
vote for values. Focused on “small politics”, leaving 
comprehensive debate practically excluded.

Key words: Foreign policy in the 2022 campaign. 
Brazilian foreign policy. Foreign policy of Lula and 
Bolsonaro. Foreign policy and political marketing. 
2022 presidential campaign.


